
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.310 - PR 
(2013/0399698-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : J TOLEDO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA  E COMÉRCIO DE 

VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME MATOS CARDOSO E OUTRO(S)
  GUSTAVO LORENZI DE CASTRO E OUTRO(S)
  LUCIANA MELLARIO DO PRADO E OUTRO(S)
EMBARGADO : CARLOS HENRIQUE SÁ DE FERRANTE 
ADVOGADOS : CÍCERO BRAZ PORTUGAL E OUTRO(S)
  FELIPE PUSTILNICK E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. 
1. O acórdão embargado não contém omissão, obscuridade ou contradição, uma vez que foi 
dirimida a questão pertinente ao litígio, não se revelando os embargos de declaração como a 
via adequada à revisão do julgado, em  manifesta pretensão infringente.
2. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE , Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.310 - PR 
(2013/0399698-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por J. Toledo da Amazônia 

Indústria e Comércio de Veículos Ltda. contra o acórdão de fls. 365/366 (e-STJ), 

sumariado na seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. REGULARIDADE 
FORMAL. AUSÊNCIA DA PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO QUE OUTORGADA PODERES AO 
ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL.  RECURSO 
INEXISTENTE. SÚMULA 115 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR.
1.- Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que não basta 
apenas a juntada de substabelecimento, é necessário que exista 
anterior outorga de procuração ao advogado substabelecente. 
2.- Não é possível o conhecimento do recurso na hipótese em que o 
advogado titular do certificado digital utilizado para assinar a 
transmissão eletrônica da petição não possui instrumento de 
procuração nos autos, pois o recurso é considerado inexistente 
(Súmula nº 115 do STJ). 
3.- Cumpre observar que os artigos 13 e 37 do Código de Processo 
Civil não se aplicam às instâncias extraordinárias. Precedentes. Na 
linha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da representação 
processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso.
4.- Agravo Regimental não conhecido.

A embargante sustenta a existência de omissão no acórdão proferido por 

esta Corte, reiterando que a ausência da procuração em questão decorreu da falha 

na formação do agravo interposto pela parte adversa, na origem, não podendo ser 

prejudicada por  erro de terceiro (e-STJ, fl. 382).
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 450.310 - PR 
(2013/0399698-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os embargos de declaração são cabíveis na hipótese de omissão quando o 

julgador deixa de se pronunciar sobre questão relevante para a solução do litígio.

Não é o que se verifica no caso. 

A decisão impugnada não possui nenhum vício a ser sanado por meio dos 

embargos de declaração, conforme o art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que 

houve a manifestação acerca de todas as questões relevantes para a solução da 

controvérsia.

Portanto, não estão presentes nenhuma das hipóteses referidas, 

apresentando o recurso caráter manifestamente infringente.

A embargante, na verdade, deseja a rediscussão da matéria, já julgada de 

maneira inequívoca. Essa pretensão não está em harmonia com a natureza e a função 

dos embargos declaratórios.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AUSÊNCIA DE 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO – EFEITO INFRINGENTE 
– MULTA.
1. Inexistente qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem 
acolhida embargos de declaração com nítido caráter infringente.
2. Hipótese em que a embargante se limita a repetir os fundamentos dos 
embargos anteriores, insistindo em rediscutir o mérito do recurso 
especial.
3. Caracterizado o nítido caráter protelatório dos embargos de 
declaração, deve-se aplicar multa, com fundamento no art. 538, 
parágrafo único, do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1037967/RS, Relatora Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 26/11/2008).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. 
REJEIÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar 
o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
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de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a 
revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.
2. Deveras, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos, quando o 
aresto recorrido assentou que: [...] 1. O agravo de instrumento é 
inadmissível quando a sua fundamentação não impugna especificamente 
a decisão agravada. Inteligência da Súmula 182 do STJ, que dispõe: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 2. Precedentes 
deste Tribunal: AgRg no Ag 728.043/DF (DJ de 27.11.2006); REsp 
548.732/PE (DJ de 22.03.2004); AgRg nos EDcl no Ag 441.450/SP (DJ 
de 23.09.2002).
[...] 
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1027475/SP, Relator Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009). 

Assim, evidente o caráter manifestamente infringente dos embargos de 

declaração, não se revelando possível a modificação do julgado na via eleita.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0399698-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 450.310 / PR

Números Origem:  2012346109  4445854  757806902

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J TOLEDO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA  E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO LORENZI DE CASTRO E OUTRO(S)

LUCIANA MELLARIO DO PRADO E OUTRO(S)
GUILHERME MATOS CARDOSO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CARLOS HENRIQUE SÁ DE FERRANTE
ADVOGADOS : CÍCERO BRAZ PORTUGAL E OUTRO(S)

FELIPE PUSTILNICK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : J TOLEDO DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA  E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO LORENZI DE CASTRO E OUTRO(S)

LUCIANA MELLARIO DO PRADO E OUTRO(S)
GUILHERME MATOS CARDOSO E OUTRO(S)

EMBARGADO : CARLOS HENRIQUE SÁ DE FERRANTE
ADVOGADOS : CÍCERO BRAZ PORTUGAL E OUTRO(S)

FELIPE PUSTILNICK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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